
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.695.719 - RJ (2017/0219743-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : GUSTAVO DA GAMA VITAL DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - 

RJ109688 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA 

AGRARIA 
EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. ART. 
150, VI, "A", § 2º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.  ÔNUS DA PROVA. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM SINTONIA COM O ENTENDIMENTO DO 
STJ.
1. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem, ao dirimir a controvérsia, concluiu 
que "o Município embargado não logrou êxito em demonstrar que os imóveis 
tributados se encontram dissociados das finalidades do INCRA, impõe-se o 
reconhecimento da ilegitimidade da cobrança do IPTU" (fl. 140, e-STJ).
2. De acordo com o inciso II do art. 333 do CPC/1973, "o ônus da prova incumbe 
ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito 
do autor".
3. Verifica-se o acórdão recorrido está em sintonia com o entendimento do STJ 
no tocante à distribuição do ônus probatório, razão pela qual não merece 
prosperar a irresignação. 
4. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 03 de outubro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : GUSTAVO DA GAMA VITAL DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - 

RJ109688 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA 

AGRARIA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro assim 

ementado:  

CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO - EMBARGOS A 
EXECUÇÃO - IMUNIDADE TRIBUTÁRIA - INCRA - IPTU.

1. O artigo 150, inciso VI, "a", §2.° da CRFB/88 estende às 
autarquias a imunidade tributária no que se refere ao patrimônio, à renda e aos 
serviços vinculados a suas finalidades essenciais ou dela decorrentes. Pelo 
dispositivo constitucional supracitado não há dúvida quanto à imunidade da 
autarquia, em relação à incidência do IPTU aos bens de sua propriedade.

2. Considerando que o patrimônio das entidades públicas está 
vinculado às suas atividades essenciais, compete ao credor comprovar a não 
vinculação dos bens ou não aplicação dos valores auferidos nas atividades da 
Autarquia.

3. Como o Municipio embargado não logrou êxito em demonstrar 
que os imóveis tributados se encontram dissociados das finalidades do INCRA, 
ilegítima a cobrança do IPTU.

4. Recurso interposto pelo INCRA provido.

 Não foram opostos Embargos de Declaração.

O recorrente afirma que houve ofensa aos arts. 333, I, e 334, IV, do 

CPC/1973. Alega que, "na presente hipótese, se está diante de imunidade constitucional 

condicionada, em que, para fazer gozo do benefício, impõe-se a demonstração da vinculação 

da propriedade tributável à atividade fim da entidade pública estatal" (fl. 148, e-STJ).

Documento: 1643305 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/10/2017 Página  2 de 5



 
 

 

Contrarrazões nas fls. 161-168, e-STJ.

É o relatório.  
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.695.719 - RJ (2017/0219743-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 14.9.2017.

Sobre a questão, assim consignou o Tribunal a quo:

O artigo 150, inciso VI, "a", §2.° da CRFB/88 estende às 
autarquias a imunidade tributária no que se refere ao patrimônio, à renda e aos 
serviços vinculados a suas finalidades essenciais ou dela decorrentes.

Pelo dispositivo constitucional supracitado, não há dúvida quanto à 
imunidade da autarquia, em relação à incidência do IPTU aos bens de sua 
propriedade.

A propósito, a jurisprudência do Pretório Excelso, reconhecendo a 
importância da imunidade recíproca no âmbito do sistema constitucional brasileiro, 
orienta-se no sentido da máxima eficácia da garantia constitucional, que protegerá 
os entes federativos não apenas contra os impostos sobre patrimônio, renda ou 
serviços, mas contra todos os impostos que venham a comprometer tais valores. 
Por isso, os entes públicos estão, inclusive, imunes a impostos como o IOF (RE 
192888-3).

Contudo, essa prerrogativa está codicionada à comprovação  de 
que o bem esteja vinculado às suas finalidades essenciais ou às delas decorrentes.

O Superior Tribunal de Justiça entende que cabe ao Município, 
mesmo em sede de embargos à execução, apresentar prova de fato impeditivo 
em relação a esse favor constitucional (art. 333, II, do CPC) , através da 
comprovação de que os serviços prestados pelo ente administrativo ou o seu 
patrimônio estão desvinculados dos objetivos institucionais, senão vejamos:

(...)
Portanto, considerando que o patrimônio das entidades públicas 

está vinculado às suas atividades essenciais, compete ao credor comprovar a não 
vinculação dos bens ou não aplicação dos valores auferidos nas atividades da 
autarquia.

(...)
Como o Município embargado não logrou êxito em demonstrar que 

os imóveis tributados se encontram dissociados das finalidades do INCRA, 
impõe-se o reconhecimento da ilegitimidade da cobrança do IPTU.

Com efeito, verifica-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o 

entendimento do STJ no tocante à distribuição do ônus probatório, razão pela qual não merece 

prosperar a irresignação. 

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes:
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PROCESSUAL  CIVIL.  TRIBUTÁRIO. IPTU. ENTIDADE 
DE CARÁTER RELIGIOSO, ASSISTENCIAL   E   EDUCATIVO.   
IMUNIDADE   RECONHECIDA  NA  ORIGEM.

IMPOSSIBILIDADE DE ALTERAÇÃO DO 
ENTENDIMENTO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.

ART. 333, II, DO CPC. ÔNUS DA PROVA.
1.  Hipótese  em  que  a  Corte  de  origem  asseverou  que  houve 

o preenchimento  dos  requisitos  legais  exigidos para a concessão da imunidade 
tributária.

2. A alteração da conclusão alcançada pelo Tribunal a quo 
demandaria reincursão  no  acervo  fático-probatório  dos  autos,  o que não se 
admite nesta estreita via recursal, ante o óbice da Súmula 7/STJ.

3.  Sendo  a  recorrida  entidade assistencial, de acordo com o art. 
150, inciso VI, alínea "c", da CF/1988, há presunção relativa de que seu  
patrimônio  é  revertido  para  as suas finalidades essenciais. Assim  é  que  
caberia  à Fazenda Pública, nos termos do artigo 333, inciso  II,  do  CPC,  
apresentar  prova de que o terreno em comento estaria desvinculado da 
destinação institucional.

4.  Recurso  Especial  parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
não provido.

(REsp 1656509/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 06/04/2017, DJe 27/04/2017).

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL - IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO - 
ENTIDADE RELIGIOSA - IMUNIDADE - ALEGAÇÃO DE DESVIO DE 
FINALIDADE - ART. 333, II, DO CPC - ÔNUS DO ENTE MUNICIPAL.

1. Impõe-se ao município o ônus de apresentar prova impeditiva, 
modificativa e extintiva ao gozo da imunidade constitucional assegurada às 
entidades religiosas, cabendo àquele demonstrar que os imóveis pertencentes a 
essas entidades estão desvinculados da destinação institucional.

2. De acordo com o inciso II do art. 333 do CPC, "o ônus da prova 
incumbe ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo 
do direito do autor".

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 380.953/ES, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 07/11/2013, DJe 14/11/2013)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IPTU. ENTIDADE ASSISTENCIAL. 
IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. ART. 333, INCISO II, DO CPC. ÔNUS DA 
PROVA.

1. Tratando-se a recorrida de entidade assistencial, de acordo com 
o art. 150, inciso VI, alínea c, da CR/88, há presunção relativa de que a renda 
auferida com o aluguel do imóvel gerador do débito é revertida para as suas 
finalidades essenciais. Assim é que caberia à Fazenda Pública, nos termos do 
artigo 333, inciso II, do CPC, apresentar prova de que a renda em comento 
estaria desvinculada da destinação institucional.

2. Precedentes: AgRg no AgRg no REsp 799.713/DF, Rel. Min. 
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Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 19.2.2010; AgRg no Ag 
849285/MG, Rel. Min. Denise Arruda, Primeira Turma, DJ 17.5.2007; e AgRg no 
REsp 1215119/RJ, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 4.4.2011.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 239.268/MG, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/12/2012, DJe 
12/12/2012)

PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. ARTIGO 255, DO RISTJ. EXECUÇÃO FISCAL. 
IPTU. INSTITUIÇÃO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. IMUNIDADE 
TRIBUTÁRIA. EMBARGOS DO DEVEDOR. ÔNUS DA PROVA. ART. 
333, II, DO CPC.

(...)
3. Tratando-se de ação desconstitutiva e considerando que, em 

princípio, o direito do exeqüente é exibido prima facie pelo título executivo, cabe 
ao embargante, como autor, atender à regra do art. 333, II, do CPC, 
comprovando o fato constitutivo do seu direito.

4. Deveras, se a parte embargante - executada fez a prova do 
preenchimento dos requisitos imunizatórios, competia ao exeqüente-embargado a 
contraprova, porquanto o título executivo por si só não responde a essa questão 
suscitada e  relevante para o desate da causa.

5. Assim como cabe ao executado o ônus da prova de sua 
pretensão desconstitutiva, posto introduzir no organismo do processo de execução, 
ação de cognição plenária, incumbe ao exeqüente-embargado, na forma do art. 
333, II, do CPC a contraprova de tudo quanto não encontra resposta imediata e 
prima facie, no título executivo.

6. Omitindo-se a Fazenda quanto a esse ônus que lhe competia, 
mantém-se a justeza do acórdão recorrido.

7. Recurso especial, parcialmente, conhecido pela alínea "a",  e 
improvido.

(REsp 447.649/DF, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 04/12/2003, DJ 01/03/2004, p. 125)

Assim, como o acórdão recorrido guarda consonância com a jurisprudência 

desta Corte, não merece reparos.

Diante do exposto, nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0219743-0 REsp 1.695.719 / RJ

Números Origem:  05036979520034025101  200251015242967  200351015036971

PAUTA: 03/10/2017 JULGADO: 03/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : GUSTAVO DA GAMA VITAL DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - RJ109688 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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